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ATIVO 2014 2013
Área

Educacional Área Social
Outras Atividades

Institucionais Total Entidade
Área

Educacional Área Social
Outras Atividades

Institucionais Total Entidade
CIRCULANTE .......................................................................... 109.780.938 797.221 173.968.757 284.546.916 183.231.695 916.673 280.168.891 464.317.259
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) .................................... 96.491.826 317.616 147.786.003 244.595.445 176.100.271 469.147 208.883.584 385.453.002
Clientes e outros recebíveis (nota 6)........................................ 5.209.601 – 3.956 5.213.557 3.989.340 – 3.956 3.993.296
(–) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ................ (2.555.422) – – (2.555.422) (2.092.511) – – (2.092.511)

2.654.179 – 3.956 2.658.135 1.896.829 – 3.956 1.900.785
Estoque (nota 8) ....................................................................... 592.296 – 35.836 628.132 413.499 – 231.251 644.750
Outros recebíveis (nota 9) ........................................................ 2.964.827 – 19.452.150 22.416.977 12.283 – 62.627.823 62.640.106
Outras contas a receber (nota 10)............................................ 6.938.390 459.686 6.474.716 13.872.792 4.776.762 416.727 8.284.527 13.478.016
(–) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ................ – – – – – – (190.783) (190.783)

6.938.390 459.686 6.474.716 13.872.792 4.776.762 416.727 8.093.744 13.287.233
Despesas antecipadas (nota 7)................................................ 139.420 19.919 216.096 375.435 32.051 30.799 328.533 391.383
NÃO-CIRCULANTE ................................................................. 1.746.132 – 1.547.407.812 1.549.153.944 1.392.519 – 1.176.032.515 1.177.425.034
REALIZÁVELA LONGO PRAZO .............................................
Aplicações financeiras em litígio (nota 11) ............................... 9.241.434 – 11.203.183 20.444.617 8.245.492 – 11.203.183 19.448.675
(–) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ................ (9.241.434) – (11.203.183) (20.444.617) (8.245.492) – (11.203.183) (19.448.675)

– – – – – – – –
Cobrança judicial ...................................................................... 3.363.726 – 86.611 3.450.337 3.208.969 – 81.935 3.290.904
Depósitos judiciais.................................................................... 2.125.464 – 12.668.124 14.793.588 1.383.586 – 5.341.451 6.725.037
Outros recebíveis ..................................................................... 8.890 – 220.000 228.890 – – 220.000 220.000
(–) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ................ (3.751.948) – – (3.751.948) (3.200.036) – – (3.200.036)

1.746.132 – 12.974.735 14.720.867 1.392.519 – 5.643.386 7.035.905
Investimentos ........................................................................... – – 224.991 224.991 – – 193.090 193.090
Imobilizado (nota 12) ................................................................ – – 1.531.838.115 1.531.838.115 – – 1.168.669.197 1.168.669.197
Intangível (nota 12)................................................................... – – 2.369.971 2.369.971 – – 1.526.842 1.526.842
TOTAL ATIVO .......................................................................... 111.527.070 797.221 1.721.376.569 1.833.700.860 184.624.214 916.673 1.456.201.406 1.641.742.293

PASSIVO 2014 2013
Área

Educacional Área Social
Outras Atividades

Institucionais Total Entidade
Área

Educacional Área Social
Outras Atividades

Institucionais Total Entidade
CIRCULANTE .......................................................................... 35.784.937 – 19.179.254 54.964.191 23.542.906 – 7.893.279 31.436.185
Fornecedores (nota 13) ............................................................ 2.103.474 – 8.837.305 10.940.779 2.729.693 – 1.536.567 4.266.260
Tributos e contribuições a recolher (nota 15) ........................... 2.437.228 – 343.014 2.780.242 1.784.722 – 266.471 2.051.193
Salários e encargos sociais (nota 14) ...................................... 10.798.876 – 1.284.253 12.083.129 6.940.294 – 977.780 7.918.074
Outras obrigações (nota 17)..................................................... 787.185 – 2.657.434 3.444.619 438.433 – 2.984.029 3.422.462
Outras contas a pagar .............................................................. 1.277.661 – 4.816.469 6.094.130 – – 1.067.330 1.067.330
Receitas antecipadas (nota 16)................................................ 18.380.513 – 1.240.778 19.621.291 11.649.764 – 1.061.102 12.710.866
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (nota 18) ........................................... 75.742.133 797.221 1.702.197.315 1.778.736.669 161.081.308 916.673 1.448.308.127 1.610.306.108
Patrimônio Social...................................................................... 48.472.608 17.932.780 633.812.408 700.217.796 149.957.741 15.196.123 469.544.283 634.698.147
Ajuste Avaliação Patrimonial .................................................... – – 1.023.696.679 1.023.696.679 – – 944.131.288 944.131.288
Superávit/Déficit Exercício........................................................ 27.269.525 (17.135.559) 44.688.228 54.822.194 11.123.567 (14.279.450) 34.632.556 31.476.673
TOTAL PASSIVO ..................................................................... 111.527.070 797.221 1.721.376.569 1.833.700.860 184.624.214 916.673 1.456.201.406 1.641.742.293

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2014 2013
1 - Receita Bruta Prestação Serviço Educacional......................................... 214.933.900 153.781.890
(+) Encargos Educacionais Educação Básica com Bolsas de Estudo (nota 19) 207.825.398 149.289.282
(+) Outros Serviços Educacionais (taxas, serviço de secretaria e
outros) (nota 20) ............................................................................................... 7.108.502 4.492.608

1.1 (–) Deduções ............................................................................................... (79.009) (62.393)
(–) Cancelamentos ....................................................................................... (66.663) (52.894)
(–) Devoluções ............................................................................................. (12.346) (9.499)

1.2 Receita Líquida de Prestação Serviço Educacional ............................... 214.854.891 153.719.497
1.3 (–) Custos Serviços Prestados: .................................................................... (146.511.888) (102.422.314)
(–) Gastos c/ Pessoal e Encargos (nota 21)....................................................... (124.750.317) (86.437.199)
(–) Serviços Gerais............................................................................................. (7.309.037) (5.363.573)
(–) Serviços Técnicos Profissionais.................................................................... (420.974) (337.343)
(–) Despesas Comerciais ................................................................................... (1.551.083) (1.133.752)
(–) Despesas Gerais........................................................................................... (12.427.280) (9.125.180)
(–) Tributos e Contribuições ............................................................................... (53.197) (25.267)
1.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Serviço Educacional..................................... 68.343.003 51.297.183
1.5 (–) Despesas Operacionais Área Educacional: ....................................... (41.073.478) (40.173.616)
1.5.1 (–) Despesas Administrativas e Operacionais: .................................... (3.544.293) (9.634.247)
(–) Seguros......................................................................................................... (415.264) (335.242)
(–) Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa .................................. (427.245) (8.051.813)
(–) Perdas por ajustes patrimoniais - Veículos ................................................... – –
(–) Despesas Financeiras (nota 22) ................................................................... (2.701.784) (1.260.950)
(–) Depreciação/Amortização ............................................................................. – –
(–) Outras Despesas .......................................................................................... – –
(+) Recuperação de despesas ........................................................................... – 13.758
1.5.2 (–) Despesas com Assistência Educacional:........................................ (37.529.185) (30.539.369)
(–) Bolsas 100% Educação Básica - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) ............................................................................................. (24.465.031) (18.450.069)

(–) Bolsas 50% Educação Básica - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) ............................................................................................. (2.986.642) (3.231.082)

(–) Bolsas Remanescentes - Critério Legislação Vigente (Lei nº 12.101/09)..... – –
(–) Bolsas Institucionais Sindicais (Funcionários e filhos de funcionários) ........ (8.186.574) (5.295.925)
(–) Bolsas Institucionais Sociais ......................................................................... (1.890.938) (3.562.293)
1.6 Outras Receitas .......................................................................................... 26.683.118 17.594.248
(+) Contribuições Previdenciárias Isentas.......................................................... 26.683.118 17.594.248
1.7 Outras Despesas ........................................................................................ (26.683.118) (17.594.248)
(–) Contribuições Previdenciárias Isentas.......................................................... (26.683.118) (17.594.248)
1.8 (=) Superávit/Déficit Operacional Educacional........................................ 27.269.525 11.123.567
2 - (+) Receita Bruta Prestação Área Social:.................................................. 113.001 57.545
(+) Receitas Financeiras (nota 22) ..................................................................... 63.583 55.047
(+) Outras Receitas (nota 20)............................................................................. 49.418 2.498
2.1 (–) Deduções:.............................................................................................. – –

(–) Cancelamentos ....................................................................................... – –
(–) Devoluções ............................................................................................. – –

2.2 Receita Líquida de Prestação Área Social ............................................... 113.001 57.545
2.3 (–) Custos Serviços Prestados: ................................................................ – –
2.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Área Social .................................................... 113.001 57.545
2.5 (–) Despesas Operacionais Área Social:.................................................. (17.248.560) (14.336.995)
2.5.1 (–) Despesas Administrativas e Operacionais: .................................... (5.013.371) (2.397.109)
(–) Gastos c/ Pessoal e Encargos (nota 21)....................................................... (3.578.637) (1.672.924)
(–) Serviços Gerais............................................................................................. (600.777) (251.809)
(–) Serviços Técnicos Profissionais.................................................................... (46.039) (109.126)
(–) Despesas Gerais........................................................................................... (749.530) (361.392)
(–) Tributos e Contribuições ............................................................................... (193) (547)
(–) Seguros......................................................................................................... (24.983) (1.311)
(–) Despesas Financeiras (nota 22) ................................................................... (13.212) –
2.5.2 (–) Despesas com Assistência Social: .................................................. (12.235.189) (11.939.885)
(–) Atividades Educacionais Próprias - Critério Legislação Vigente
(Lei 12.101/09).................................................................................................. (1.100.333) (955.953)

(–) Atividades Educacionais Terceiros - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) ............................................................................................. (42.000) (42.000)

(–) Programa de Assistência Social Própria - Critério Legislação
Vigente (Lei nº 12.101/09) ................................................................................ – –

(–) Programa de Assistência Social Parceiros - Critério Legislação
Vigente (Lei nº12.101/09) ................................................................................. (9.180.490) (9.336.121)

(–) Outras Ações................................................................................................. (1.912.366) (1.605.812)
2.6 Outras Receitas .......................................................................................... 290.261 60.533
(+) Contribuições Previdenciárias Isentas.......................................................... 290.261 60.533
2.7 Outras Despesas ........................................................................................ (290.261) (60.533)
(–) Contribuições Previdenciárias Isentas.......................................................... (290.261) (60.533)
2.8 (=) Superávit/Déficit Operacional Área Social ......................................... (17.135.559) (14.279.450)
3 - (+) Receita das Atividades Associativas ................................................... 109.968.290 89.278.317
(+) Receitas Patrimoniais (nota 20).................................................................... 69.722.380 48.458.151
(+) Receitas Financeiras (nota 22) ..................................................................... 28.583.391 30.462.278
(+) Receita com Doações (nota 20) ................................................................... 1.449.595 1.611.028
(+) Outras Receitas (nota 20)............................................................................. 10.212.924 8.746.859
3.1 (–) Deduções:.............................................................................................. (18.971) (17.630)

(–) Devoluções ............................................................................................. (18.971) (17.630)
3.2 Receita Líquida das Atividades Associativas.......................................... 109.949.319 89.260.687
3.3 (–) Custos Serviços Prestados:
3.4 (=) Superávit Bruto das Atividades Associativas .................................... 109.949.319 89.260.687
3.5 (–) Despesas Operacionais Atividades Associativas: ............................ (65.261.091) (54.628.131)
(–) Gastos c/ Pessoal e Encargos (nota 21)....................................................... (14.706.462) (13.286.616)
(–) Serviços Gerais............................................................................................. (12.715.884) (9.603.793)
(–) Serviços Técnicos Profissionais.................................................................... (620.681) (542.368)
(–) Gastos Gerais ............................................................................................... (7.508.292) (7.741.770)
(–) Tributos e Contribuições ............................................................................... (550.246) (336.083)
(–) Seguros......................................................................................................... (175.762) (141.743)
(–) Despesas Financeiras (nota 22) ................................................................... (1.457.727) (459.102)
(–) Despesas Comerciais ................................................................................... (102.918) (78.140)
(–) Despesas Patrimoniais ................................................................................. (3.135.977) (4.312.911)
(–) Depreciação/Amortização ............................................................................. (24.287.142) (18.320.172)
(–) Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa .................................. – (190.783)
(–) Perdas por ajustes patrimoniais - Veículos ................................................... – –
(–) Despesas Operações Descontinuadas......................................................... – –
(+) Recuperação de Despesas........................................................................... – 385.351
3.6 Outras Receitas .......................................................................................... 3.128.046 2.588.115
(+) Contribuições Previdenciárias Isentas.......................................................... 3.128.046 2.588.115
3.7 Outras Despesas ........................................................................................ (3.128.046) (2.588.115)
(–) Contribuições Previdenciárias Isentas.......................................................... (3.128.046) (2.588.115)
3.8 (=) Superávit Operacional Atividades Associativas ................................ 44.688.228 34.632.556
4 - (=) Superávit do exercício .......................................................................... 54.822.194 31.476.673

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DO PERÍODO - CONSOLIDADO (Em reais)
2014 2013

RECEITA BRUTA OPERACIONAL ........................................................... 296.368.217 212.600.427
(–) Deduções / Cancelamentos .................................................................. (97.980) (80.023)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA......................................................... 296.270.237 212.520.404
Custos serviços prestados ......................................................................... (146.511.888) (102.422.314)
SUPERÁVIT / DÉFICIT BRUTO ................................................................ 149.758.349 110.098.090
(–) Despesas Operacionais...................................................................... (94.936.155) (78.621.417)
(–) Despesas Administrativas e Operacionais............................................ (69.646.032) (64.939.435)
(–) Despesas com Assistência Social / Educacional .................................. (49.764.374) (42.479.255)
(+) Resultado Financeiro Líquido ............................................................... 24.474.251 28.797.273
Outras Receitas ........................................................................................
(+) Contribuições Previdenciárias Isentas.................................................. 30.101.425 20.242.896
Outras Despesas ......................................................................................
(–) Contribuições Previdenciárias Isentas.................................................. (30.101.425) (20.242.896)
(=) SUPERÁVIT / DÉFICIT OPERACIONAL ............................................. 54.822.194 31.476.673

Patrimônio social Superávit ou Déficit Acumulado Superávit do exercício Ajuste patrimonial Total
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 ............................................................. 575.487.551 11.352.573 37.274.778 955.335.198 1.579.450.100
Incorporações ao patrimonio social........................................................................ 48.627.351 (11.352.573) (37.274.778) – –
Superávit do exercício ............................................................................................ – – 31.476.673 – 31.476.673
Ajuste patrimonial ................................................................................................... – – – (620.666) (620.666)
Realização do ajuste avaliação patrimonial ........................................................... – 10.583.245 – (10.583.245) –
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 ............................................................. 624.114.902 10.583.245 31.476.673 944.131.288 1.610.306.108
Incorporações ao patrimonio social........................................................................ 42.203.716 (10.583.245) (31.476.673) – 143.798
Incorporação AJEAS .............................................................................................. 22.392.563 – – 91.216.579 113.609.142
Superávit do exercício ............................................................................................ – – 54.822.194 – 54.822.194
Ajuste patrimonial ................................................................................................... – (8.151.469) – 8.006.897 (144.572)
Realização do ajuste avaliação patrimonial ........................................................... – 19.658.084 – (19.658.084) –
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 ............................................................. 688.711.181 11.506.615 54.822.194 1.023.696.680 1.778.736.670

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2014 2013
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávits do exercício .................................................................................... 54.822.194 31.476.673
Ajustes de exercícios anteriores....................................................................... – –
Realização de ajuste avaliação patrimonial ..................................................... – (620.666)
Depreciação e amortização.............................................................................. 32.655.775 18.449.107
Perdas por ajustes patrimoniais ....................................................................... 11.818 (18.612)
Superávit / Déficit operacional Ajustado...................................................... 87.489.786 49.286.502
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Variação de clientes e outros recebíveis .......................................................... (1.220.261) (152.608)
Variação de estoques ....................................................................................... 16.618 (219.272)
Variação de despesas antecipadas.................................................................. 34.900 (15.026)
Variação de outros recebíveis - circulante e não circulante ............................. 39.218.297 (5.178.235)
Variação de outras contas a receber - circulante e não circulante................... (413.728) (2.352.573)
Variação de cobrança judicial e depósitos judiciais longo prazo...................... (8.227.984) (1.233.223)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa.................................... 1.819.982 6.277.252
(Aumento) redução nos ativos operacionais............................................... 31.227.824 (2.873.685)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Variação de fornecedores................................................................................. 6.674.519 63.467
Variações de tributos e contribuições a recolher.............................................. 729.049 233.771
Variações de salários e encargos sociais......................................................... 4.165.055 118.457
Variação de receitas antecipadas..................................................................... 6.910.425 1.592.764
Variação de outras contas a pagar................................................................... 5.026.800 (142.484)
Variação de outras obrigações ......................................................................... 22.157 1.541.875
(Aumento) redução nos passivos operacionais: ........................................ 23.528.006 3.407.849
CAIXA GERADO (CONSUMIDO) NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS ........ 142.245.616 49.820.666
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Investimentos ................................................................................................... (31.900) (12.000)
Acervo líquido contábil AJEAS incorporado em 28/02/2014 ............................ 113.609.142 –
Aquisição de imobilizado líquido ...................................................................... (395.742.272) (54.637.270)
Intangível .......................................................................................................... (938.143) (139.062)
CAIXA GERADO (CONSUMIDO) NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS. (283.103.173) (54.788.331)
REDUÇÃO / AUMENTO LÍQUIDO NO CAIXA E EQUIVALENTE .................. (140.857.557) (4.967.665)
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTE NO INÍCIO DO EXERCÍCIO................. 385.453.002 390.420.667
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTE NO FINAL DO EXERCÍCIO.................. 244.595.445 385.453.002
REDUÇÃO / AUMENTO LÍQUIDO NO CAIXA E EQUIVALENTE .................. (140.857.557) (4.967.665)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2014 2013
RECEITAS
Receita de Atividades da Área Educacional................. 214.854.891 153.719.497
Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa . (427.245) (8.051.813)
Receitas Patrimoniais................................................... 69.722.380 48.458.151
Doações e subvenções ................................................ 1.449.595 1.611.028
Outras receitas ............................................................. 10.243.371 8.731.726

295.842.992 204.468.590
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
Materiais, energia, serviços de terceiros e
outros.......................................................................... 46.150.480 37.828.453
Outras depesas líquidas............................................... 1.654.001 1.211.892

47.804.481 39.040.344
VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2)........................... 248.038.511 165.428.246
RETENÇÕES
Depreciação e perdas por ajustes patrimoniais ........... 24.287.142 18.320.172

24.287.142 18.320.172
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA
ENTIDADE ................................................................... 223.751.369 147.108.074
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA
Receitas financeiras ..................................................... 28.646.974 30.517.325
Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa . – (190.783)

28.646.974 30.326.543
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR............ 252.398.343 177.434.616
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal e encargos ...................................................... 143.035.416 56,67% 101.396.739 57,15%
Despesas tributárias..................................................... 603.636 0,24% 361.898 0,20%
Despesas financeiras e locações de bens
imóveis........................................................................ 4.172.723 1,65% 1.720.053 0,97%
Despesas com assistência educacional e social 49.764.374 19,72% 42.479.254 23,94%
Superávit ...................................................................... 54.822.194 21,72% 31.476.673 17,74%
TOTAL DO VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO 252.398.343 100,00% 177.434.616 100,00%

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: A Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS é uma
“ASSOCIAÇÃO” sem fins lucrativos e econômicos, de caráter beneficente de assistência social, com atividade
nas áreas educacional, assistencial, cultural e religiosa, com Título de Utilidade Pública Federal, conforme
Decreto nº 50.517/61, publicado no DOU de 13 de abril de 1962, com Título de Utilidade Pública Estadual,
conforme Decreto nº 41.567 de 24 de janeiro de 1997 e Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social (CEBAS). Possui como finalidade estatutária, conforme artigo 2º: I - Manter e custear as atividades do
Colégio Santo Inácio, ColégioAnchieta, Residência da Universidade Católica, Casa de Retiros PadreAnchieta
e Centro Cultural João XXIII, Centro Educacional Pe. Agostinho Castejón, localizados no Estado do Rio de
Janeiro, Colégio São Luís, Faculdade São Luís, Colégio São Francisco Xavier,Anchietanum, Centro de Pastoral
Santa Fé, Centro Inaciano, Pátio do Colégio, Oficinas Culturais Anchieta - OCA e Vila Kostka, localizados no
Estado de São Paulo, Colégio Loyola, Colégio dos Jesuítas, Creche Caiçaras e Centro Educacional José de
Anchieta, localizados no Estado de Minas Gerais, e ainda, Casa da Juventude Padre Burnier, localizada no
Estado deGoiás; II - Manter, de forma subsidiária, outras instituições de ensino, pesquisa, cultura e assistência
social que contribuam para a realização de seus objetivos, podendo ainda criar outras instituições ou institu-
tos, incorporar outros já existentes, bem como assumir responsabilidade de outros, por meio de convênios,
desde que as instituições guardem identidade com os objetivos delineados neste Estatuto; III - Promover a
educação formal em todos os seus níveis, como também a educação profissionalizante, além de oferecer
cursos, palestras, seminários, treinamentos, qualificação ou (re) qualificação profissional etc, que permitam
a inserção social da população que se encontra em situação de risco social identificado; IV - Anunciar e
promover os valores humanitários e cristãos, nas suas dimensões espiritual, cultural e de assistência social,
desenvolvendo o diálogo inter-religioso e o espírito de solidariedade; V - Ampliar o conhecimento humano e
a inclusão social, através da universalização de conhecimentos científicos, espirituais, artísticos e literários,
veiculados por publicações editoriais; VI - Manter e prover centros e institutos de formação filosófica, teológica
e espiritual, buscando o aperfeiçoamento da pessoa humana à luz dos princípios cristãos; VII - Promover
e prover a preparação de pessoas habilitadas a difundir a fé cristã, de acordo com as orientações da
Companhia de Jesus; VIII - Promover a inclusão social dos destinatários da política pública de assistência
social, garantindo-lhes o acesso aos bens e serviços sociais, como instrumento de ampliação do conceito de
cidadania; IX - Assegurar, através de projetos e programas ações que viabilizem a universalização do acesso
das famílias, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos carentes aos direitos sociais, bem como a sua
promoção e defesa; X - Promover o desenvolvimento de projetos de ação comunitária, de enfretamento da
pobreza, de geração de renda de cooperativas de produção e serviços, e de promoção social, em geral, com
vistas a assegurar direitos à proteção da saúde e da família, da maternidade, da infância, da adolescência
e da velhice; XI - Promover e manter projetos de natureza cultural, artística, científica e literária, bem como
criar espaços destinados à difusão da cultura popular, ao resgate da memória nacional e a propiciar lazer à
comunidade; XII - Promover a defesa e a preservação do meio ambiente, buscando a conscientização da
comunidade através da divulgação e do ensino de noções de desenvolvimento sustentável; XIII - Viabilizar a
habilitação e reabilitação dos portadores de deficiência e contribuir para sua integração à vida comunitária;
XIV - Realizar atendimento social sem discriminação de etnia, gênero, orientação sexual e religiosa, bem
como a portadores de deficiência. Contexto Educacional: Fundamentada em seus Estatutos Sociais, a
Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social – ANEAS, possui como objetivo manter institui-
ções de ensino que atuam em uma autêntica rede de promoção do conhecimento, de formação integral e de
inclusão social de seu corpo discente. Em 2014, a ANEAS atendeu em seus centros educacionais: Colégio
Santo Inácio (Rio de Janeiro/RJ), Colégio Anchieta (Nova Friburgo/RJ), Colégio São Francisco Xavier (São
Paulo/SP), Colégio São Luís (São Paulo/SP), Colégio Loyola (Minas Gerais/MG), Colégio dos Jesuítas (Juiz
de Fora/MG), Creche Caiçaras (Belo Horizonte/MG), Centro Educacional José de Anchieta (Montes Claros/
MG) e Centro Educacional Pe. Agostinho Catejón (Rio de Janeiro/RJ), o montante de 13.747 alunos nos
diversos seguimentos do ensino fundamental e médio. Foram concedidas 2.696 bolsas de estudos aos
alunos que cumpriram os critérios socioeconômicos previstos na Lei nº 12.101/2009 e suas modificações
com a 12.868/2013 e 13.043/2014, como também seu Decreto regulamentador nº 8.242/2014. Contexto
Social: O trabalho realizado na Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social – ANEAS, busca
melhorar as relações sociais estabelecidas e garantir que cada indivíduo seja visto como sujeito de direitos
e protagonista de sua história, capaz de impulsionar as mudanças necessárias em nossa sociedade. Assim,
na consecução de seus objetivos institucionais e em caráter permanente, a ANEAS investe no trabalho em
rede, desenvolvendo, em diversas regiões do País, programas de assistência social compostos por projetos,
cujas ações estruturais e emergenciais se complementam, objetivando a transformação da sociedade através
da inserção e da promoção social da população em situação de exclusão.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstrações financeiras de 2014,
a ANEAS utilizou as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC TG, emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, dentre as quais destacamos a NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e
Apresentação das Demonstrações Contábeis, aprovada pela Resolução nº 1.374/11, e a NBCTG 26 que trata
da apresentação das Demonstrações Contábeis, aprovada pela Resolução nº 1.376/11. Também merecem
destaque as normas aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, especialmente a ITG 2002 - Entidades
sem Fins Lucrativos, aprovada pela Resolução CFC nº 1.409/12, que estabelece critérios e procedimentos
específicos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das de-
monstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas pelas entidades
sem finalidade de lucros. Por atuar em mais de uma área, a ANEAS também segregou as Demonstrações
nos termos do Art. 33 da Lei nº 12.101/09.
3. Formalidades da Escrituração Contábil - Resolução nº 1.330/11 (NBC ITG 2000): A ANEAS mantém
um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico.
Os registros contábeis contém o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo docu-
mento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a
prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por
disposições legais e estatutárias, serão transcritas no Livro Diário da ANEAS, e posteriormente registrado
no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil da ANEAS é composta por todos
os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A
documentação contábil daANEAS é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais,
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A ANEAS mantem em boa
ordem a documentação contábil.
4. Principais Práticas Contábeis Adotadas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base
nas práticas contábeis adotadas no Brasil, a saber: a. Caixa e equivalente caixa: São registrados pelo valor
histórico das operações, representados basicamente por depósitos bancários e aplicações financeiras de
liquidez imediata. As aplicações financeiras são classificadas baseadas na intenção e capacidade financeira
da ANEAS nas categorias: (I) para negociação; (II) disponíveis para venda; e (III) mantidos até o vencimento.
Para a categoria I, a valorização ou desvalorização é apropriada ao resultado, enquanto que na categoria
II, em contrapartida do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários. Já na categoria III é apropriada ao
resultado somente quando da venda. Estes recursos destinam-se a aplicação em suas finalidades institucionais.
b. Mensalidades escolares a receber: Refere-se ao montante a receber dos contratantes da prestação de
serviços de ensino e dos agentes financiadores. A provisão para créditos de liquidação duvidosa está cons-
tituída no montante considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização
dos valores a receber. Esta provisão foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela ANEAS e assim
atendendo a Resolução CFC Nº 1409/12 (NBC - ITG 2002) em seu item 14. c. Ajuste a valor presente: Em
cumprimento a NBC TG 12, aprovada pela Resolução nº 1.151/09 do CFC a ANEAS deveria efetuar o ajuste
de valor presente das contas deAtivos e Passivos Circulantes (saldos de curto prazo). Ainda em atendimento
a referida Norma, a ANEAS deveria efetuar oAjuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes
do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor presente representa o valor
de um direito ou obrigação descontada às taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original,
buscando-se registrar os efeitos dos ajustes, como despesas ou receitas financeiras. Ao analisar os saldos
contábeis (operações e/ou critério da essência sobre a forma) dos itens que estão compondo os ativos e
passivos não-circulantes da ANEAS, a Administração entendeu que não foi necessário efetuar o Ajuste ao
Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-circulante) não se enquadram
nos critérios de aplicação e mensuração da NBC TG12. d. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os
demais ativos circulantes e não circulantes são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo,
quando aplicáveis, os rendimentos auferidos. e. Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo
custo de aquisição, deduzido da depreciação e leva em consideração vida útil e utilização dos bens (NBC
TG 27, aprovada pela Resolução CFC nº 1.177/09). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido
no resultado como despesa quando incorrido. f.Receitas antecipadas: Refere-se a parcelas de anuidades e/ou
mensalidades recebidas antecipadamente. São alocados ao resultado do exercício mensalmente pelo regime
de competência, à medida que as atividades pedagógicas são realizadas. g. Demais passivos circulantes e
não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados aos valores de custo
ou exigibilidade, incluindo, quando aplicáveis, os encargos incorridos. h.Apuração do resultado: As receitas e
despesas de qualquer natureza são registradas com base no principio da competência, o qual leva em conta o
fato gerador do evento. i. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa refletem
as modificações que ocorreram nos exercícios apresentados, elaboradas pelo método indireto. Os termos
utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: Atividades operacionais: são as principais
atividades geradoras de receita da ANEAS e outras atividades que não sejam atividades de investimento
ou de financiamento. Atividades de investimentos: são as atividades relativas à aquisição e alienação de
ativos não circulantes e outros investimentos não incluídos em atividades operacionais e de financiamento.
Atividades de financiamentos: são as atividades que têm como consequência alterações na dimensão e

composição do capital próprio e nos empréstimos obtidos pela ANEAS. j. Demonstração do valor adicionado:
Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela ANEAS e sua distribuição, durante determinado período.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Caixa .................................... 74.753 158.679 – – 80.566 35.258
Bancos conta movimento ..... 4.036.321 2.437.904 – – 1.270.487 1.138.640
Aplicações financeiras.......... 92.380.752 173.503.687 317.616 469.147 146.434.950 207.709.686

96.491.826 176.100.271 317.616 469.147 147.786.003 208.883.584
As aplicações financeiras são compostas por aplicações de curto prazo em CDB (Certificado de Depósito
Bancário), RDB (Recibo de Depósito Bancário), Fundos de Investimentos e Caderneta de Poupança. Estão
demonstradas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos apropriados até a data do balanço
patrimonial, com base no regime de competência.
6. Clientes e Outros Recebíveis

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Anuidades escolares a receber......... 2.960.292 1.978.770 – – – –
Cobrança judicial - mensalidades
escolares ......................................... 2.249.309 2.010.570 – – 3.956 3.956

5.209.601 3.989.340 – – 3.956 3.956
7. Despesas Antecipadas: O montante de R$ 375.435 em 2014 (R$ 391.383 em 2013) refere-se ba-
sicamente a assinaturas de jornais e revistas, prêmios de seguros, vales transportes e vales refeições.
8. Estoques:Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabi-
lizados não excedem os valores de mercado e referem-se basicamente a produtos de almoxarifado. O valor
total escriturado em estoque no exercício de 2014 é de R$ 628.132 (R$ 644.750 em 2013).
9. Outros Recebíveis

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Associação Jesuíta de Educação e
Assistência Social ..................................... 2.954.864 – – – 13.437.739 56.763.602
Fundação Movimento Direito e Cidadania . – – – – 570.000 570.000
Universidade Católica de Pernambuco – – – – 4.500.000 4.500.000
Companhia de Jesus - Jesuítas ................. 23.405 4.500 – – 892.887 758.230
Outras entidades congêneres .................... (13.442) 7.783 – – 51.524 35.992

2.964.827 12.283 – – 19.452.150 62.627.823
10. Outras Contas a Receber

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Aluguéis a receber 1.224.697 – – – 5.643.379 5.112.026
Adiantamentos a funcionários,
fornecedores e projetos 4.982.131 4.161.424 459.686 416.727 461.481 1.823.603
Tributos a recuperar 12.732 16.934 – – 25.363 14.456
Caução aluguéis – – – – – 1.123.561
Outras contas a receber 718.830 598.403 – – 344.494 210.881

6.938.390 4.776.762 459.686 416.727 6.474.716 8.284.527
11. Aplicações Financeiras em Litígio

2014 2013

Instituição Financeira
Saldo Aplicação

Financeira
Provisão p/

perda
Saldo Aplicação

Financeira
Saldo p/
perda

Banco Santos S/A....................... 15.436.186 15.436.186 14.440.244 14.440.244
Banco Cruzeiro do Sul S/A......... 1.101.132 1.101.132 1.101.132 1.101.132
Banco BVA S/A........................... 3.907.299 3.907.299 3.907.299 3.907.299
Total ............................................ 20.444.617 20.444.617 19.448.675 19.448.675
12. Imobilizado

2014 2013

Descrição Custo
Aquisição e

Baixa
Depreciação
acumulada

Perdas
estimadas
valor recu-

perável
Imobilizado

Líquido
Imobilizado

Líquido
Terrenos................ 664.637.197 87.718.269 – – 752.355.466 664.637.197
Edificações ........... 469.414.745 292.960.559 (30.381.867) – 731.993.438 469.414.745
Veículos................ 1.988.807 1.029.879 (1.376.454) (402.266) 1.239.966 1.574.723
Móveis e utensílios 31.262.635 13.580.624 (802.555) – 44.040.704 31.262.635
Equipamentos e
instalações oficina 278.594 30.985 (660) – 308.919 278.594
Biblioteca/Vídeo/
Brinquedos.......... 1.501.303 398.320 – – 1.899.623 1.501.303

1.169.083.281 395.718.636 (32.561.536) (402.266) 1.531.838.115 1.168.669.197
Intangível .............. 1.526.842 938.143 (95.014) 2.369.971 1.526.842

1.170.610.123 396.656.779 (32.656.550) (402.266) 1.534.208.086 1.170.196.039
Método de Depreciação: A ANEAS efetuou a revisão da taxa de depreciação de seu ativo imobilizado em
2010 e alterou a estimativa de vida útil individual dos ativos incluídos no grupo de “edificações”. A avaliação
da vida útil foi efetuada com base no laudo de avaliação preparado pela BIRJ - Bolsa de Imóveis do Rio de
Janeiro. Desde então, não foram identificadas circunstânciasmercadológicas ou tecnológicas que denotassem
alterações significativas nessas taxas. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): AAdminis-
tração para efetuar esse teste avaliou se existe alguma necessidade de desvalorização dos ativos utilizados
com indicações e análises das principais fontes externas e internas que possam interferir na recuperabilidade
dos ativos operacionais daANEAS, desenvolvendo assim uma análise da evolução dos principais indicadores
de geração de Receita, Caixa, Crescimento e Retorno de Investimentos dos últimos três exercícios sociais,
mais o exercício em curso e projeções futuras para os próximos quatro exercícios. Concluímos que ambos
os métodos e/ou critérios (pelo valor líquido de venda e valor líquido de uso) utilizados demonstraram que o
valor líquido contábil está a menor que o valor justo estimado, e por este motivo não é necessário qualquer
lançamento contábil para redução dos valores contabilizados, e assim não foi necessário constituir provisões
para recuperação de ativos imobilizado e intangível do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014.
13. Fornecedores: O montante de R$ 10.940.779 em 2014 (R$ 4.266.260 em 2013) registrado como forne-
cedores refere-se basicamente aos valores a pagar aos prestadores de serviços e fornecedores de materiais.
14. Salários e Encargos Sociais

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Provisão de férias.............................. 9.146.795 5.669.423 – – 1.039.915 804.348
Provisão de encargos sobre férias 855.694 560.403 – – 89.895 65.686
FGTS a recolher ................................ 699.121 652.404 – – 103.919 82.098
Rescisões a pagar............................. 55.553 46.439 – – 20.970 –
Outros................................................ 41.713 11.625 – – 29.554 25.648

10.798.876 6.940.294 – – 1.284.253 977.780
15. Tributos e Contribuições a Recolher

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
IRRF a recolher .......................... 1.755.493 1.233.782 – – 141.341 81.759
INSS a recolher .......................... 583.431 505.171 – – 163.564 151.365
COFINS, CSLL e PIS a recolher 18.818 38.851 – – 32.171 20.299
Contrib. Pat. Isentas INSS/RAT/
Terceiros ................................... 62.854 – – – – –
ISS a recolher............................. 16.632 6.918 – – 5.938 13.048

2.437.228 1.784.722 – – 343.014 266.471
16. Receitas Antecipadas

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Anuidades escolares .................. 18.380.513 11.649.764 – – – –
Aluguéis antecipados ................. – – – – 994.152 753.393
Taxa de materiais e serviços ...... – – – – 246.626 307.709
Assinaturas de revistas .............. – – – – – –

18.380.513 11.649.764 – – 1.240.778 1.061.102

Refere-se a parcelas de anuidades e/ou mensalidades recebidas antecipadamente. São alocados ao re-
sultado do exercício mensalmente pelo regime de competência, à medida que as atividades pedagógicas
são realizadas.
17. Outras Obrigações

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Processo IPTU .............................. – – – – 1.247.424 1.035.311
Caução de Alugéis......................... 189.472 – – – 901.616 744.789
Outros............................................ 597.713 438.433 – – 508.394 1.203.929

787.185 438.433 – – 2.657.434 2.984.029
18. Patrimônio Líquido: 18.1 Patrimônio social: Compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado
do exercício (superávit ou déficit) ocorrido, os bens recebidos através de doações patrimoniais e os ajustes
de avaliação patrimonial. 18.2 Doações e subvenções: São provenientes de convênios firmados com órgãos
governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas.
18.3 Ajuste de avaliação patrimonial: Em consonância com a Resolução CFC Nº 1159/09 (CTG 2000) a
criação da conta Ajuste de Avaliação Patrimonial faz parte do Patrimônio Líquido como um grupo especial,
uma vez que os valores nela contabilizados não transitaram pelo resultado e são oriundos do ajuste do custo
atribuído as rubricas de prédios, edificações e terrenos, em decorrência de sua avaliação ao valor justo.
19. Contribuições Escolares

2014 2013
Ensino fundamental.................................................................................... 118.393.172 78.630.185
Ensino médio.............................................................................................. 57.110.395 40.939.952
Educação de Jovens e adultos................................................................... 7.577.522 7.931.780
Educação Infantil ........................................................................................ 12.409.760 11.786.348
Ensino Integral............................................................................................ 5.042.371 4.408.627
Maternal...................................................................................................... 1.900.540 1.652.764
Outros......................................................................................................... 5.391.638 3.939.626

207.825.398 149.289.282
20. Receita Bruta

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Serviço de ensino............................... 207.825.398 149.289.282 – – – –
Outros serviços educacionais............. 7.108.502 4.492.608 – – – –
Locação de lojas, salas e salões – – – – 66.204.495 45.305.496
Locação de estacionamentos............. – – – – 3.066.104 2.814.064
Arrendamentos ................................... – – – – 8.350 7.800
Locações de casas............................. – – – – 443.431 330.791
Renda de ações participativas ........... – – – – – –
Doações ............................................. – – – – 1.449.595 1.611.028
Subvenções e/ou convênios públicos – – – – – –
Outras receitas ................................... – – 49.418 2.498 10.212.924 8.746.859

214.933.900 153.781.890 49.418 2.498 81.384.899 58.816.038
21. Despesas com Pessoal

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Ordenados e salários ........ 108.968.708 75.378.701 2.993.266 1.407.287 11.467.515 10.319.836
Encargos sociais ............... 10.699.926 7.579.353 267.572 132.797 1.146.221 1.432.096
Benefícios a empregados 5.081.683 3.479.145 317.799 132.840 2.092.725 1.534.684
Outras remunerações........ – – – – – –

124.750.317 86.437.199 3.578.637 1.672.924 14.706.462 13.286.616
22. Resultado Financeiro Líquido

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicações
financeiras .................................. – – 63.583 9.954 26.976.558 29.268.048
Descontos, juros de mora............. – – – 45.093 1.606.833 1.194.230

– – 63.583 55.047 28.583.391 30.462.278
Despesas Financeiras
Juros, multas pagos ou incorridos,
variações monetárias.................. 9.905 72.138 – – 1.391.728 35.730
Descontos concedidos ................. 2.659.412 1.009.261 – – 54.335 110.072
Comissões e despesas bancárias 32.467 179.551 13.212 – 11.664 313.300

2.701.784 1.260.950 13.212 – 1.457.726 459.102
Resultado Financeiro Líquido....... (2.701.784) (1.260.950) 50.371 55.047 27.125.664 30.003.176
23. Instrumentos Financeiros: Nos exercícios de 2014 e 2013, a ANEAS não participou e nem tampouco
manteve operações envolvendo quaisquer tipos de instrumentos financeiros específicos, a não serem
aqueles constantes das demonstrações contábeis, os quais foram determinados de acordo com os critérios
e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas.
24. Provisão Para Contingências: A ANEAS até 31 de dezembro de 2014 responde por processos de
natureza trabalhista e cível, cuja perda não é considerada como provável, razão pela qual não constituiu
provisão para estas contingências. Em maio de 2003, a Secretaria da Receita Federal do Rio de Janeiro
expediuAto Declaratório de suspensão do benefício da imunidade tributária daANEAS, no período de 1997
a 2000, lavrando autos de infração contra a ANEAS, para constituição de crédito tributário de COFINS,
PIS- Faturamento, IRPJ e CSLL. Já foi proferida decisão administrativa final reconhecendo a manutenção
da imunidade para os anos-calendário de 1997, 1999 e 2000 e o afastamento dessa imunidade apenas para
o ano-calendário de 1998. Em decorrência dessa decisão, alguns autos de infração já foram cancelados
quanto aos débitos dos anos-calendário cuja imunidade foi reconhecida. Assim, encontra-se pendente de
julgamento na esfera administrativa: (i) o mérito das autuações fiscais quanto ao ano-calendário de 1998;
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e (ii) o auto de infração de PIS, o qual teve decisão favorável à ANEAS e está sujeito apenas à possível
interposição de recurso especial pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Em janeiro de 2005, a ANEAS
foi notificada pela Secretaria da Receita Previdenciária do Rio de Janeiro, sobre Infração Fiscal lavrada
pela Auditoria Fiscal da Previdência Social, que sugere medidas objetivando o cancelamento da isenção
previdenciária no período de 1998 a 2003, em virtude de descumprimento de requisitos legais. A ANEAS
apresentou defesa contra a Infração Fiscal, estando em fase de apreciação e discussão no âmbito admi-
nistrativo. AANEAS possui, ainda, execução fiscal de PIS, no valor original de R$ 7.534.747,34, a qual se
encontra garantida e cujas chances de perda são possíveis.
25. Cobertura de Seguros (NãoAuditada): AANEAS efetua contratação de seguros em valor considerado
suficiente para cobertura de eventuais sinistros.

27. Distrato da Participação de Exploração de Imóvel: ACAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁ-
RIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, inscrita no CNPJ sob nº 33.754.482/0001-24, com sede na Praia
de Botafogo nº 501, 3º e 4º andares, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e a ANEAS,
em transação privada, ajustaram, em 24 de março de 2014, o distrato de exclusividade de exploração de
unidades (4º ao 12º andares e 144 vagas de garagem) do Edifício São Luis Gonzaga localizado àAvenida
Paulista, 2300 - Bairro Consolação - São Paulo/SP, que foram cedidas para a PREVI e que por ela eram
exploradas desde 1999. O valor da transação correspondeu a R$ 188.500.000,00, dando ampla, geral,
rasa e irrevogável quitação e a restituição pela PREVI de toda a posse, direitos e ações sobre o imóvel.
28. Trabalho Voluntário:ConformeResolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.409/2012
que aprova a ITG 2002 no item 19, aAssociaçãoNóbrega deAssistência Social -ANEAS reconhece pelo
valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por
pessoas que dedicam o seu tempo e talento com uma importante participação em várias ações realizadas
nas Unidades. Omontante desse serviço prestado em 2014 corresponde aR$ 66.520,00 (sessenta e seis
mil, quinhentos e vinte reais). O valor ora realizado está registrado em contas de resultado específicas.
29. Áreas de Atuação - Educação e Assistência Social: Desde sua fundação em Agosto de 1900, a
ANEAS valoriza os conceitos de cidadania, ética e solidariedade e cumpre suaMissão dedicando-se para
que as ações por ela desenvolvidas sejam respostas efetivas às demandas sociais.AAssociaçãoNóbrega
de Assistência Social - ANEAS possui como área preponente a Educação, a qual presta serviços em
conformidade com a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional e tem por premissa que a educação é elemento constitutivo do ser humano e, portanto,
deve estar presente desde o momento em que ele nasce, como meio e condição de formação, desenvol-
vimento, integração social e realização pessoal. Em cumprimento a sua Missão e em consonância com
a legislação vigente, a ANEAS também desenvolveu em 2014 ações na área da Assistência Social, com
objetivo de otimizar as relações sociais estabelecidas de forma a garantir que cada indivíduo seja sujeito
de direitos e protagonista de sua história.As ações foram desenvolvidas por meio de serviços, programas
e projetos os quais proporcionaram aos usuários atendidos: acolhimento, convivência e socialização de
famílias e indivíduos de acordo com a identificação da situação de vulnerabilidade apresentada. Em 28
de fevereiro de 2014, a ANEAS incorpora parte do Patrimônio da Associação Jesuítas de Educação e
Assistência Social - AJEAS - CNPJ nº 17.211.202/0001-85 - dando continuidade as atividades sociais e
educacionais desenvolvidas pelas unidades cindidas: Colégio dos Jesuítas (Juiz de Fora / MG) - CNPJ
nº 17.211.202/0010-76, Colégio Loyola (Belo Horizonte / MG) - CNPJ nº 17.211.202/0009-32, Creche
Caiçaras (Belo Horizonte / MG) - CNPJ nº 17.211.202/0002-66, Casa da Juventude Pe. Burnier - CAJU
(Goiânia / GO) - CNPJ nº 17.211.202/0013-19 e Centro Educacional José de Anchieta - CEJA (Montes
Claros / MG) - CNPJ nº 17.211.202/0004-28. A ANEAS desenvolveu suas atividades de Educação e
Assistência Social por meio de suas unidades mantidas que estão concentradas nos Estados de São
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Goiás conforme descritas abaixo:
São Paulo: a) Mantenedora; b) Colégio São Francisco Xavier; c) Colégio São Luís; d) Centro Santa Fé;
e)Oficinas Culturais Anchieta - OCA. Rio de Janeiro: a) ColégioAnchieta; b) Colégio Santo Inácio; c) Centro
Ed. Padre Agostinho Castejón. Minas Gerais: a) Creche Caiçaras; b) Centro Educacional Nhá Chica; c)
Colégio Jesuíta; d) Colégio Loyola; e) Centro Social de Educação e Cultura Santo Inácio de Loyola. Goiás:
a) Casa da Juventude Padre Burnier. Área da Educação: As unidades educacionais da ANEAS assumem
como próprios os princípios e fins da Educação Nacional, estabelecida no Artigo 2º da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação nº 9.394/1996: “Educação é dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do Educando,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. AANEAS prestou em 2014
serviços na Educação Básica nos três níveis de ensino: Ensino Infantil, Fundamental e Médio e também nas
modalidades da Educação de Jovens eAdultos e Educação Profissional Técnica.AANEAS acredita que no
processo de universalização e democratização do ensino onde os déficits educacionais e as desigualdades
regionais são elevados, os desafios educacionais existentes podem ter na educação um meio auxiliar de
indiscutível eficácia, desempenhando um papel inestimável no desenvolvimento cultural da população em
geral. A pedagogia, arte e ciência de ensinar não devem ser reduzidas a uma mera metodologia. Ela deve
incluir uma nova perspectiva de mundo que possa formar homens e mulheres capazes de transformar a
sociedade em que vivem praticando igualdade e justiça. Gratuidade na Área da Educação Básica: A
ANEAS em conformidade com o artigo 13º da Lei nº 12.101/2009 e suas modificações com a 12.868/2013
e 13.043/2014, como também seu Decreto regulamentador nº 8.242/2014, concedeu bolsas de estudos e
benefícios complementares a alunos que comprovaram perfil socioeconômico de acordo com as regras da
legislação vigente, por meio dos seguintes programas: I - Programa de Bolsa de Estudos - O processo
de análise para concessão de bolsas de estudos foi realizado por profissionais de Serviço Social seguindo
as Diretrizes Institucionais das Leis vigentes. O Programa utilizou critérios de renda, conforme determina
a Lei nº 12.101/2009 e suas modificações com a 12.868/2013 e 13.043/2014, como também seu Decreto
regulamentador nº 8.242/2014, sendo que a bolsa de estudo integral foi concedida a aluno cuja renda familiar
mensal per capita não excedeu o valor de 1 ½ (um e meio) salário mínimo e a bolsa de estudo parcial foi
concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 3 (três) salários mínimos.
AANEAS também adotou critérios como: proximidade da residência; desempenho escolar; anos de estudo
na unidade; doença crônica e ausência do responsável financeiro. Para o processo de concessão de bolsas
de estudos foram adotados os seguintes procedimentos: publicação de editais; entrega aos candidatos
do requerimento de inscrição no programa e formulário para análise do perfil socioeconômico; entrevista
social; visita domiciliar; análise da documentação e parecer técnico.

Demonstrativos de Gratuidades
Gratuidade Concedida 2014/2013

Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS
Base de Cálculo 2014 2013
Receita de mensalidades a receber no início do exercício ........................... 1.626.186 1.537.205
(+) Receita Bruta de mensalidade do exercício ............................................ 207.825.398 149.289.282
(–) Bolsas de estudo integrais ....................................................................... (24.465.031) (18.450.069)
(–) Bolsas de estudo parciais ........................................................................ (13.064.153) (12.089.299)
(–) Devolução/cancelamentos anuidades do exercício ................................. (79.009) (62.393)
(–) Descontos incondicionais concedidos sobre mensalidade do exercício.. – –
(–) Perda no recebimento de mensalidade ................................................... – –
(–) Mensalidades a receber no final do exercício.......................................... (2.108.234) (1.626.186)
(=) Total da receita efetivamente recebida (Base de Cálculo)....................... 169.732.519 118.598.540
Aplicação mínima em gratuidades (art. 13 Lei nº 12.101/09)........................ 33.946.504 23.719.708
Gratuidade realizada ................................................................................... 42.885.818 34.457.642
Percentual da aplicação em gratuidades .................................................. 25,27% 29,05%

Acervo Líquido Contábil - Unidades Incorporadas AJEAS: 28/02/2014
Unidades Cindidas Consolidado Colégio dos Jesuítas Colégio Loyola Creche Caiçaras CAJU CEJA
CNPJ 33.544.370/0007-34 33.544.370/0011-10 33.544.370/0018-97 33.544.370/0019-78 33.544.370/0010-30
Ativo................................................. 176.077.782 65.092.867 91.556.964 7.394.944 6.196.691 5.836.316
Passivo Circulante........................... 62.468.640 1.148.225 2.394.541 58.507.501 411.460 6.914
Acervo Líquido Contábil ............... 113.609.142 63.944.643 89.162.423 (51.112.557) 5.785.231 5.829.402
Patrimônio Líquido........................ 110.379.591 62.650.682 86.835.413 (50.976.066) 5.981.552 5.888.009
Receitas........................................... 8.973.681 2.961.681 5.701.660 324 112.944 197.073
Despesas......................................... 5.744.131 1.667.720 3.374.651 136.815 309.265 255.679
Resultado 28/02/2014 .................... 3.229.550 1.293.961 2.327.009 (136.491) (196.322) (58.607)
Acervo Líquido Contábil ............... 113.609.142 63.944.643 89.162.423 (51.112.557) 5.785.231 5.829.402

Gratuidade Concedida 2014 2013
Valores

Em Educação ........................................................................................ 16,82% 19,09%
Bolsas de Estudo.................................................................................... 27.451.673 21.681.151
Programa de apoio ao aluno bolsista ..................................................... 1.100.333 955.953
Em ações Sociais ................................................................................. 8,44% 9,97%
Atividades Educacionais......................................................................... 42.000 42.000
Ações Sócio Assistenciais ...................................................................... 14.291.812 11.778.539
Total Gratuidade Educacional / Social Concedida ............................ 42.885.818 34.457.642
Comparativo Obrigação (20%) com a Gratuidade Concedida ......... 2014 2013
(+) Total de Gratuidades Concedidas Educacionais/Social.................... 42.885.818 34.457.642
(–) Obrigação - 20% sobre a receita efetivamente recebida .................. 33.946.504 23.719.708
(=) Gratuidade Concedida a Maior que a Obrigação......................... 8.939.313,89 10.737.934,01
Percentual de Gratuidades Concedidas............................................. 25,27% 29,05%
Demonstrativo daConcessão deBolsas de Estudos:As bolsas de estudos foram concedidas no ano de 2014
em cumprimento ao artigo 13º da Lei nº 12.101/2009 e suas modificações com a 12.868/2013 e 13.043/2014,
como também seu decreto regulamentador nº 8.242/2014 na Educação Básica. Apresentamos dois cálculos a
fim de evidenciar o cumprimento em detrimento às regras da legislação vigente, conforme demonstração abaixo:

Educação básica Quantidade
Alunos matriculados ........................................................................................... 13.747
Alunos pagantes................................................................................................. 11.032
Bolsas de Estudos em cumprimento a Lei nº 12.101/2009 (5/1) ....................... 2.206
Bolsas de Estudos em cumprimento a Lei nº 12.101/2009 (9/1) ....................... 1.226
Bolsa integral 100%............................................................................................ 2.326
Bolsa parcial 50%............................................................................................... 370
Total de Bolsas Filantrópicas realizadas em 2014 ............................................. 2.696

Lei nº 12.101/2009, Art 13 § 4º.
II - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo
integral equivalerá a 1,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo integral; (Redação
dada pela Lei nº 12.868, de 2013).
Nota: 1. A unidade educacional Creche Caiçaras - Belo Horizonte/MG, ofertou educação infantil em
período integral a 94 alunos beneficiados com bolsas de estudos integral (100%), totalizando 132
bolsas de estudos de acordo com o Art. 13 da Lei nº 12.101/2009; 2. A unidade educacional Centro
de Educação Nhá Chica - Montes Claros/MG, ofertou educação infantil em período integral a 60
alunos beneficiados com bolsas de estudos integral (100%), totalizando 84 bolsas de estudos de
acordo com a Lei nº 12.101/2009.

Identificação dos Serviços Prestados na Área da Educação

Programas Descrição Unidades

Bolsas de
Estudos

Programa de concessão de estudos inte-
grais (100%) e parciais (50%) a alunos com
perfil socioeconômico estabelecido na Lei
nº 12.101/2009 e suas modificações com a
12.868/2013 e 13.043/2014, e Decreto nº
8.242/2014, na Educação Básica.

- Colégio São Luís - SP
- Colégio São Francisco Xavier - SP
- Colégio Santo Inácio - RJ
- Colégio Anchieta - Nova Friburgo/RJ
- Colégio Loyola - Belo Horizonte/MG
- Colégio dos Jesuítas - Juiz de Fora/MG
- Creche Caiçaras - Belo Horizonte/MG
- Centro Educacional Nhá Chica - Mon-
tes Claros/MG
Nº de beneficiados = 2.264 estudantes

Apoio ao
Aluno
Bolsista

Programa de concessão de benefícios
complementares a alunos beneficiados com
bolsas de estudos, objetivando a permanência
do estudante no curso a qual foi beneficiado
conforme Lei nº 12.101/2009 e suasModifica-
ções nas Leis nºs 12.868/2013 e 13.043/2014
e Decreto nº 8.242/2014;

- Colégio São Luís - SP
- Colégio Santo Inácio - RJ
- Colégio Loyola - Belo Horizonte/MG
- Colégio dos Jesuítas - Juiz de Fora/MG
- Creche Caiçaras - Belo Horizonte/MG
- Centro Educacional Nhá Chica - Mon-
tes Claros/MG
Nº de beneficiados = 1.125 estudantes

30. Obrigações da Educação para Fins do CEBAS: O Certificado Beneficente de Assistência Social
(CEBAS) da ANEAS foi deferido por meio da Portaria nº 701, de 18 de novembro de 2014. Conforme deter-
minação do artigo 40 da Lei nº 12.101/2009 e suas modificações com a 12.868/2013 e 13.043/2014, como
também seu Decreto regulamentador nº 8.242/2014. A ANEAS já procedeu à entrega da documentação
em meio físico, para renovação do próximo triênio 2014 a 2017, junto ao Ministério da Educação (MEC),
em novembro de 2014, sob nº de processo 23000.013794/2014-81.As unidades educacionais mantêm seu
cadastro atualizado no EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica).
31. Área da Assistência Social:AANEAS desenvolveu suas atividades na área da assistência social em
conformidade com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2014), Lei Orgânica da Assistência
Social (LOAS/1993), Norma Operacional Básica (NOB-SUAS/2005), Norma Operacional Básica em RH
(NOB-SUAS-RH/2006), Resolução CNAS nº 109/2014 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais);
Resolução nº 14/2014 do CNAS (Parâmetros Nacionais para a inscrição das entidades e organizações
de assistência social, bem como dos serviços, programas e projetos); Resolução nº 27/2011 do CNAS
(Caracteriza as Ações de Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos no âmbito da Assistência
Social); Lei nº 12.101/2009 e suas modificações (Lei nº 12.868/2013 e 13.043/2014), como também seu
Decreto regulamentador nº 8.242/2014. O trabalho realizado teve como objetivo otimizar as relações sociais
estabelecidas de forma a garantir que cada indivíduo seja visto como sujeito de direitos e protagonista de
sua história. Desenvolveu serviços, programas e projetos que proporcionaram as comunidades locais o
acolhimento, convivência e socialização de famílias e indivíduos de acordo com a identificação da situação
de vulnerabilidade apresentada. AANEAS em 2014 desenvolveu seus serviços, programas e projetos nos
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARECER DO CONSELHO FISCAL

À Diretoria Associação Nóbrega de Assistência Social - ANEAS
São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Res-
ponsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e a NBC ITG 2002/12 – Entidades sem Finalidade de Lucro, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade, e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é
a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julga-
mento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira daASSOCIAÇÃO NÓBREGA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às Entidades Sem Fins Lucrativos. Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado: Examinamos também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2014, preparadas sob a responsabilidade da administração da entidade, como informação suplementar, já que sua apresentação não é obrigatória para as entidades sem fins lucrativos. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

São Paulo, 23 de março de 2015.
Baker Tilly Brasil Auditores Independentes S/S - CRC-2SP016754/O-1. Celso Luiz da Costa Lobo - Contador - CRC-1SP251526/O-6.

1. Conselho Fiscal daAssociação Nóbrega de Educação eAssistência Social -ANEAS, no exercício de suas
funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial,
Demonstração do Resultado do Período, Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, Demonstração
do Fluxo de Caixa (DFC), Demonstração do Valor Adicionado (DVA), Notas Explicativas e Relatório dos
Auditores Independentes “Baker Tilly Brasil Auditores Independentes”, relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 2014.
2. Com base nos exames efetuados e considerando o Relatório dos Auditores Independentes, o Conselho
Fiscal, indica para aprovação os referidos documentos contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2014 e autoriza, após a aprovação pela Assembleia Geral, a Publicação do Balanço.

São Paulo, 23 de março de 2015.
Alexandre Raimundo de Souza

Presidente do Conselho Fiscal - CPF nº 988.121.736-91
Onofre Araújo Filho

1º Conselheiro - CPF nº 736.703.087-87
Danilo Aparecido Mondoni

2º Conselheiro e Secretário ad hoc - CPF nº 713.059.127/72

seguintes segmentos: I - Serviço de Atendimento: Proteção Social Básica - Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos - Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e vivências, desenvolver o
sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convi-
vência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no
desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias
para o enfrentamento da vulnerabilidade social - Resolução CNAS nº 109/2009 - Tipificação dos Serviços
Socioassistenciais. O Serviço de Atendimento foi realizado em 2014 em suas quatro Unidades Diretas nos
estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Goiás. II - Serviço de Assessoramento Técnico/
Financeiro - O Programa de Assessoramento Técnico e Financeiro da ANEAS, contribuiu para a efetiva-
ção de direitos e ampliação do acesso da população vulnerável à proteção social (Resolução 27/2011 do
CNAS). Este Programa é desenvolvido e monitorado diretamente pela ANEAS, por meio dos seguintes
procedimentos: abertura de edital, análise e revisão dos serviços apresentados e formalização da parceria,
por meio de Termo de Convênio, entre a ANEAS e a entidade a ser beneficiada pelo programa. Após,
iniciamos o acompanhamento mensal norteado pela Política Técnica Social e de Prestação de Contas.
Neste programa, foram beneficiadas Entidades Beneficentes de Assistência Social certificadas com o
CEBAS e devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social. Durante o ano de 2014 a
ANEAS, estabeleceu parcerias com Entidades localizadas por todo território nacional, somando ao todo
21 (vinte e um) serviços em 10 (dez) Estados Brasileiros (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espirito
Santo, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Tocantins e Amazonas). 4.1 - Formalização
dos Projetos Sociais: A ANEAS no desenvolvimento das ações socioassistenciais, formalizou em cada
unidade direta e/ou apoiada, mecanismos de acompanhamento objetivando a garantia da prestação de
serviço o qual, prioriza e garante o cumprimento da Missão Institucional e resultados traçados. Para tanto,
a ANEAS acompanhou sistematicamente as ações desenvolvidas, de acordo com as regras da área de
Assistência Social, público-alvo, capacidade de atendimento, infraestrutura, recurso financeiro utilizado,
recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma de participação dos usuários
e/ou estratégias que foram utilizadas para esta participação nas etapas de elaboração, execução, avaliação
e monitoramento do projeto.
Total Geral da Assistência Social
Orçamento do período e número de usuários atendidos:
Serviços 2014
• Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos
Usuários......................................................................................................................... 6.878
Valores........................................................................................................................... 9.180.490
• Proteção Social Básica
Usuários......................................................................................................................... 1.653
Valores........................................................................................................................... 5.111.321
• Proteção Social Especial de Alta Complexidade
Usuários......................................................................................................................... –
Valores........................................................................................................................... –
Total Usuários................................................................................................................ 8.531
Total Valores .................................................................................................................. 14.291.812
32. Obrigações da Área de Assistência Social para Fins de CEBAS: A ANEAS desenvolveu seus pro-
jetos de forma contínua, permanente e planejada em suas Unidades Diretas, conforme Resolução CNAS
nº 16/2010 e suas modificações na Resolução nº 14/2014 (inciso I - atendimento), no segmento da Proteção
Social Básica, prestando o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, conforme preconiza a
Resolução 109/2009 - Tipificação dos Serviços Socioassistenciais do CNAS. O Serviço de Atendimento foi
realizado em 2014 em suas quatro Unidades Diretas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais
e Goiás. O Programa de Assessoramento Técnico e Financeiro da ANEAS, inscrito no Conselho Municipal
de Assistência Social - COMAS/SP sob o nº 425/2012, conforme Resolução nº 528 de 03 de Março de 2011
(artigo 28), revogada em seu inciso VII do artigo 8º e inciso VII § 2 e 3 do artigo 11º, pela Resolução nº 845
de 27 de Agosto de 2014, objetivando estender suas ações a um contingente expressivo de usuários em
situação de vulnerabilidade social, para o fortalecimento e autonomia dos sujeitos e grupos na efetivação
de direitos e ampliação do acesso a proteção social, realizou parceria com 21 organizações da sociedade
civil não governamental (associação civil ou fundação beneficente sem fins lucrativos), que atenderam a
Resolução nº 16/2010 do CNAS (artigo 2º - inciso I - de atendimento) sendo também reconhecidas como
Entidades Beneficentes de Assistência Social.
33. Convênios Governamentais: 33.1 - Convênio comSecretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República: AANEAS assume, a partir de 01 de março de 2014, a responsabilidade pelo convênio firmado pela
AJEAS - CAJU com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, que visa a implantação
do Centro de Referência em Direitos Humanos João Bosco Penido Burnier em Goiânia, conforme registro no
SICONV nº 773674/2012-SDH/PR - Processo nº 00008.002202/2012-68. No período de março a novembro de
2014 ocorreram gastos correspondentes a R$ 76.370,70. Em 01 de dezembro de 2014, a ANEAS transfere a
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República o valor de R$ 147.655,18. 33.2 – Convênio com
Secretaria de Cultura de Goiânia: A ANEAS assume, a partir de 01 de março de 2014, a responsabilidade
pelos recursos recebidos em 12 de junho de 2013 pelaAJEAS - CAJU relacionados ao Convênio firmado com a
Secretaria de Cultura deGoiânia. O valor repassado não foi utilizado até novembro de 2014. Em 24 de novembro
de 2014 aANEAS devolve o valor de R$ 67.484,79, devidamente atualizado, a Secretaria de Cultura deGoiânia.
34. Isenção das Contribuições Sociais Usufruídas: A ANEAS é uma entidade educacional e social sem
fins lucrativos e econômicos, de direito privado, previsto no artigo 12º da Lei nº 9.532/1997 e artigo 1º da Lei
nº 12.101/2009 e suas modificações 12.868/2013 e 13.043/2014, como também seu decreto regulamentador
nº 8.242/2014, reconhecida como Entidade Beneficente deAssistência Social (isenta), no qual: • É regida por
legislação infraconstitucional; • Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, se não cumprir as situações
condicionadas em Lei (contrapartida); • Existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas
a entidade é dispensada de pagar o tributo; • Há o direito (Governo) de instituir e cobrar tributo, mas ele
não é exercido, considerando ser imune. O valor relativo à isenção previdenciária, como se devida fosse,
gozada no exercício findo em 31 de Dezembro de 2014 foi de R$ 30.101.426,00, no exercício de 2013 foi
de R$ 20.242.896,00. Já os valores de isenção da COFINS foram de R$ 9.750.456,00 no ano de 2014 e de
R$ 7.293.533,00 em 2013 (cálculo sobre a Receita Bruta).
35. Requisitos paraManutenção da Isenção Tributária: AANEAS é uma entidade beneficente de assistência
social, possui CEBAS e para usufruir da Isenção Tributária determinada pelo Artigo 29º da Lei nº 12.101/2009
e suas modificações 12.868/2013 e 13.043/2014, como também seu decreto regulamentador nº 8.242/2014,
cumpri os seguintes requisitos estatutários: • Não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores
ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em
razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
• Aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (artigo 6º do Estatuto Social); • Não distribua resultados,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; • Atende
o princípio da universalidade do atendimento, onde não direciona suas atividades exclusivamente para seus
associados (as); • Tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação
do eventual patrimônio remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas (artigo
24º e Parágrafo Único do Estatuto Social); • Consta em seu estatuto social a natureza, objetivos e público-alvo
compatíveis com a Lei nº 8.742/1993 (LOAS) e Decreto nº 6.308/2007 (artigo 2º do Estatuto Social).
36. Imunidade Tributária: AANEAS é imune à incidência de impostos por força doArtigo 150º - Inciso VI - alí-
nea “C” e em seu § 4º eArtigo 195º em seu § 7º - da Constituição Federal de 05 de Outubro de 1988 (CF/1988).
37. Característica da Imunidade: AANEAS é uma entidade educacional e social sem fins lucrativos e eco-
nômicos, previsto no Artigo 9º do Código Tributário Nacional (CTN/1966), e por isso imune, no qual usufrui
das seguintes características: • A Instituição é regida pela Constituição Federal; • A imunidade não pode ser
revogada, nemmesmo por emenda constitucional; • Não há o fato gerador (nascimento da obrigação tributária);
• Não há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo.

São Paulo, 31 de dezembro de 2014

26. Incorporação Precedida de Cisão Parcial: EmAssembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de
março de 2014 foram aprovados, sem quaisquer ressalvas ou reservas, os termos e condições do Protocolo
e Justificação de Cisão Parcial daAssociação Jesuítas de Educação eAssistência Social - AJEAS, CNPJ
nº 17.211.202/0001-85, com incorporação da Parcela Cindida pelaANEAS.As unidades incorporadas pela
ANEAS correspondem ao Colégio Loyola e Creche Caiçaras, situados em Belo Horizonte - MG; Colégio
dos Jesuítas, situado em Juiz de Fora - MG, Casa da Juventude Pe. Burnier, situada em Goiânia - GO
e Centro Educacional José de Anchieta, situado na cidade de Montes Claros - MG. A parcela cindida
foi avaliada segundo critério de valor contábil, previamente elaborado pela empresa Baker Tilly Brasil
Auditores Independentes, com base nas Demonstrações Financeiras da AJEAS levantadas em 28 de
fevereiro de 2014, como segue:

Confira o Balanço Social 2014 da ANEAS no portal Jesuítas Brasil: http://bit.ly/1Kun5kd
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